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ILMO SR. PREGOEIRO DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO
FEDERAL ÓRGÃO DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL.

DIST]UTO

Ref.: Pregão Eletrânico n' 02/2018
Processo SEI n' 0094.000905/2016

]::ll11Da.., inscrita no CNPI sob o n' 62.01
Bairro Pinheirinho, Vinhedo/SP., CEP 13289-322, email

juridicol@lituceta.com.br, por seu advofydo, vem, respeitosamente, à

;ENI
1 .788/0001-99, sediada à Rua Eduardo Ferragut, n' 55,

juridico@litucera.com.br
presença de V. Sa. interpor

RECUjiSO ADMINISTRATIVO

o qud requer seja leçebiduno e&i«!r

NE
consoante os motivos jurídicos e legais a seguir descritos

A empresa Sustentare Saneamento S/A apresentou
preço inexequível no presente certame, sendo medida de rigor, após análise dessas razões recursais,
seja p'ávido o presente recurso, jul@ndo pre)udicada e desclassi6tcada a proposta de preço, pelas
razoes que seguem:
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11 DOS FUNDAME: A. [ECESSARIA

A empresa Sustentare deve ter desclassificada a
proposta de preço apresentada, já que conta:Mia o artigo 48 da Lei de Licitações 8.666/93.

Isso porque, con6omle se verifica, a Administração
Pública orçou para o presente certame o valor de R$ 645.914.331,57.

O preço apresentado pela empresa Sustentare
Smleamento foi de R$ 454.999.999,53, ou seja, 70,'M% do valor apresentado pela Adminisuação
Pública.

Ocorre, todavia, que há fHhas graves no preço da
etnpresa Sustentate, a desclassihica-la deste certame, já que: 11) não considerou os salários corretor
para a fiinção de engenheho de segurança do trabalho e assistente de engenharia (engenheiro
geográfo/cartógrafo); 2} não considerou os custos com combustível dos veículos leve, veículo
triciclo e soprados costas; 3). apresentou preços de veículos e equipamentos incompatíveis com o
valor de mercado para os veículos com as especificações Écnicas mínimas estipuladas no item 6
do tempo de referência.

Vejamos, ponto a ponto, os equívocos na proposta de

preço da empresa Sustentare, a desclassifica-la do certame e julgar seu lance inexequível.

1)
DO TRABALHO
GEÓGRAFO/(;ARTÓGRAFQ)

O preço da empresa Sustentare é inexequível. Os
salários utilizados pela Sustentate para função Engenheiro de Segurança do Trabalho e Assistente
de Engenharia(Engenheiro Geógrafo/Cartógrafo) coram de R$6.534,00 e R$5.800,00,
respectivamente.

Porém, os valores são inferiores ao piso salarial da

categoria, que corresponde a R$ 8.109,00(8,5 salários mínimos) pata carga diária de 8 horas
trabalhadas, con6omle o -Art. 6' da Lei N'. 4.950-A de 22 de abril de 1966 e art. 5' da Resolução
N'. 397, de ll de agosto de 1995 do coNm.

O artigo 6' da Lei 4.950-A/66 assim prevê

:»'
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z4d . 6' Pma a execn&ção de atioidaàes e tarda clms+#cadm lta aérea b do aR. 3', a.$uação
do salário-bme mínimo será.leito lomatdo-sc l)or bme o cento da hora.tuüdo tto ar1 5' desta

L=i, acnscidas de 25o/a as bm'm exçedeutes das 6 (seis)diárias de smiig)s.

Já o artigo 5' da mesma Lei, menciona

.4ü. 5' Paraauuilçãodmalipi(]ad etanfaclasi$icailmnaalipieaadoa7t. 3',$m.Fundo
o .abü«-ba« «-í«i«-o de 6 (.ds) .êWS o «,àw:.lá.io-«,í«im' m«-«, "iHe«te «o Pab, P«~a «

Mftssioltais nlaciottados lla alíttea a do m. 4', e ü 5(dum) txWS o maior salário-mínimo
mninm úgetlte tlo País, para osPrufusiotiak da alínea b ch art. 4'.

Assim sendo, o salário a ser observado para essas
funções, será de R$ 8.109,00 (R$ 954,00 x 8,5 salários mínimos).

Os saloios apresentados contraiam ainda o próprio
edital que cita na alhiea "a" do item 5.2.2.1

'5.2.2. 1. O paço totaLpvol)asco, para cada lote, dew ser elaborado condor?zie a seHllic

a) incluir o pagamento dos salários dos seus empregados, os quais
deverão atender aos pisos das categorias praticados no Distrito
Federal, e nspectiuos encaWos üabalhistm, pnuidenciários e sea+ritários, bem assim
Lodos os eticaWosjucais e comertiak decomtltes da execução do conbato, também, todos

os custos diretos e indintos, [axm, nmztmrações, deQesm bucais e jmanceiras, e
qwaisqwerdeWesai exma e tzecessáhas e 7zão eWec$cadm m Edital, m oomideradas

essendak ao cumprimento do dueto deste Pw8.h:'

Os preços apresentados quanto aos salários para
fiJnção Engenheiro de Segurança do Trabalho e Assistente de Engenharia (Engenheiro
Geógrafo/Cartógta6o), portanto, estão equivocados.

2) DO EOUÍVOCO NA PROPOSTA DE PREGO QUANTO A .AUSÊNCIA DE DESPESAS DE
COMBtJSIÍVEI. PARA VEÍCULOS l.JiVE& VEÍCtJLO I'RICICLO E SOPRADOR COST:AL

Outro equívoco a ser demonstrado nesse recurso, diz
respeito a proposta de preço quanto as despesas necessárias à consecução plena e perfeita do
objeto [icitado, ena especial ao combustíve] dos veí(:u]os deves, veículos tricic]o e soprador costa]
a serem utilizados pela empresa na execução dos serviços, quando a empresa Sustentare
Sanemnento S/A zerou em sua proposta de preço referida despesa, reduzindo de forma enganosa
o custo da hot-a produtiva (CNP) desses 'ç'eículos.

O edital, item 5.2.2, assim prevê

;@
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;5.2.2. Os preços propostos deverão incluir todas as despesas necessárias à
consecução p[ena e perfeita do objeto deste Edital, inclusive o deta]hamento da

bonificação e despesas indiretns (B.D.l) e dos encargos sociais. "

:10.1 1. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, inisórios ou
ds..)lalel.ZÊre. incomoatíveis com os oreços de mercado. exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade da licitznte, para os quais ele
renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

Conforme se verifica pela planilha de proposta de
preço apresentada pela Sustentare Saneamento S/A, os valores a título de combustível pma os
veículos indicados acima se encontram gerados. Vejamos:

WIS9}ili + P.#-bd'
+«W'.Ê+9pa }iSWf:+0W&B-+R,Pq»
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Assim, demonstra-se que o preço apresentado pela
empresa Sustentare contém vícios a desclassifica-la desse cerUme.

3) D(}EOUÍVQCO NA:APRESENTACÃO DA PROPOSTA DE PREGO QUANTO AOS PREÇOS DOS
VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS - PREGOS INCOMPATÍVEIS COM V:ALOR DE MER(:ADO

Os preços apresentados pela Sustentafe com relação
aos equipamentos também contém vício insanável, a desclassiHícar o seu lance no pregão em
questão.

Para exemplifica a incompatibilidade dos preços
apresentados, 6oi comparado o valor apresentado pela Sustentare e valores da tabela jipe de
veículos com até 5 anos de uso, confomte especificado no item 5.1.3.8 do termo de referência, de
modelos equivalentes e que atendam as especi6ícações do tempo de refierência:

Cavalo Mecânico 4x2. PBTC 49.000 KG. Cal de Ttação I'66.00(yKg, 360 CV

, @N
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Valor apresentado Sustenta:e Saneamento S/A R$ 92.790,50
Tabela Fioe: Volkswagem 19-390 E Constelladon ano 2014 R$ 1M.104,00
Tabela jipe: Ford 2042 4x2 ano 2014 R$ 166.021,00

Tabela Fipe: Mercedes Benz -Alar 2041 ano 2014 R$ 198.162,00

Diferença entre valor apresentado e menor cotação 35,61%

Chassi Caminhão PBT 23.000Kg 6x2 Pot. 286CV
Valor apresentado Sustentme Saneamento S/A R$ 77.562,55
Tabela Fioe: Volkswaeem 24-330 E Constem. 6x2 ano 2014 R$ 150.112,00

Tabela jipe: Ford CARGO 2429 E 6x2 ano 2014 R$ 123.809,00

Tabela Fipe: Mercedes Beta Atego 2426 6x2 ano 2014 R$ 141.743,00

Diferença entre valor apresentado e menor cotação S7JS%

Chassi Caminhão PBT 16.000kg 4x2 Pot. 230CV
Valor apresentado Sustentme Saneanento S/A R$ 72.056,40
Tabela jipe: VolkswaB:m 17-190 E Constellation ano 2014 R$ 130.403,00

Tabela jipe: Fotd CARGO 1719 Tud)o ano 2014 R$ 121.190,00
Tabela jipe: Mercedes Beta Atego 1719 ano 2014 R$ 118.210,00
T"t+4-rnnr-a nn++'n Trai/\r anrncon afia n mnn'.r r'. nra'.
UiX\pLbiX\r(t Lti LX\# v cRAvA (il/LLTD\pi ZLa\4v br z RALAR zvx \#vL4E\ cz\J 39,04%

Mlinivan/furgão c/ motor 130CV e Capacidade de cmgi de 3.500 kg (Furgão pma 7
pessoas - até 2 anos de uso conforme item 3.3.6 do terno de reüerêncm)

Vdot apresentado Sustentare Saneamento S/A R$ 51.626,40
Tabela Fios: F'iat Dobro ESSENCE 1.8 Fiel 16V ano 2017 R$ 64.823,00
Tabela Fioe: Chevrolet SPIN ACTIV 1.8 8V Econo. Flex ano 2017 R$ 60.230,00
Tabela Fioe: TAC T8 2.0 16V ano 2017 R$ 89.880,00

Diferença entre valor apresentado e menor cotação i428%

Veículo de passeio c/ motor 1.6 flex 104CV 4 portas

Valor apresentado Sustentare Saneamento S/A
R$

16.062,50

Tabela Fipe: Volkswagem Gol(novo) 1-6 Mi Total Flex 8V 4p ano
2014

R$
29.946,00

Tabela Fipe: Volkswagem Fox 1.6 Mi Total Flex 8V 5p ano 2014
R$

32.986,00

Tabela jipe: Reanult SANDERO Expression Hi-Flex 1.6 8V 5p
ano 2014

R$
29.627,00

Diferença enfie valor apresentado e menor cotação 45,78%
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Conforme demonsuado nas tabelas acima, os valores
apresentados dos veícdos estão, em média, 35 dores aos cotados orla tabela Fi!)e.

Cabe ressaltar que os veículos cotados através da tabela
Fipe são do ano de 2014, ou seja, já estão no limite de uso de 5 anos, o que contaria o estipulado
no item 5.1.3.8 do tento de referência:

'5. 1.3.8. Somente serão aceitospara exealçào do contrai.o whtlos nodos ot{ seminouos

com até 5 (dnco) anos de uso dt+rante toda Di@tlcü do cotttrato e estes ueícillos não

l)oderão altrcq)assar o prato de cinco anos, a ser cotlq)rodado mediante iütoTia, a ser

na&-CMapeü CONA'RÃ'l:.'IN'rE. "

Fi.dit,zlt.tlÍ}

Nos serviços de limpeza pública urbmla, os custos com
veículos e equipamentos representam, em média, 30% do custo total. Qualquer variação desses
custos influencia diretamente no preço 6mal dos serviços.

Como 6oi visto, os valores dos veículos apresentados
são incompatíveis com os valores de mercado, fato

esse que ocasionmá um desequilíbrio económico no contrato.

.0 la tabela Fine eestão

]'endo em vista que todos os pontos falhos
apresentados e o acréscimo que eles causam no custo dos serviços do objeto, entende-se que a
margem de lucro apresentada pela empresa de 0,50% somada ao percentual de despesas
administrativas também de 0,50%, constantes no BDI da planilha de custo, não são suficientes
para suprir tal desequilíbrio económico demonstrado anteriormente.

Para comprovar esse entendimento, foi utilizada a
planilha de composição de custo apresentada pela Sustentare Saneamento S/A e atualizado os
valores incorretos aqui manifestados, sem dterm os demais parâmetros e coeficientes utilizado pela
empresa na composição dos custos, conforme planilhas anexas. Nessa análise veri6ícou-se que
apenas os custos para a execução dos serviços, ou seja, a somatório dos custos dit:etos, custos
inditetos e impostos pertinentes, desconsiderando o percentual de lucro e despesas administrativas,
totalizam R$7.694.921,23 por mês, superando em R$ 111.589,57 mensais a proposta apresentada
pela empresa de R$ 7.583.331,66 por mês, demonstrando assim o desequilíbrio económico
6manceiro ocasionado pelas F:Ilhas e incompatibilidades identificadas na proposta.

4) CONCLUSÕKS

Consoante previsão do Novo Dicionário Aurélio da
Língua Portuguesa(Editora Nova F'ronceira, pagina 941), inexeqüível sigliâca 'g## #ãa íe .@de
exeail,ar, inexecHtáwl
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Com isso, pma a análise da exeqüibilidade ou não de um

preço apresentado em licitação, não basta a observância simplista da média aritmética do preço
global dos demais licitantes. Como o próprio nome indica, exequibilidade implica em analisar o
preço apresentado, veriâícando se o mesmo será executável, ou seja, se do mesmo constam todas
as variáveis necessárias pam a composição do preço de venda de um serviço.

Licitação na modalidade menor preço não implica que
a Administração deverá contratar aquela que apresentar o menor preço, ainda que inexeqüível: deve
se ana]isar os preços unitários dos seí-viços e não apenas o valor g]oba] para a corneta veri6ícação
da compatibilidade ou não dos valores ofertados com o mercado vigente. Neste sentido, os artigos
3', parágrafo primeiro, 4', 43, 44, 45, 48, 66, 83 da Lei n' 8.666/93.

Nos dizeres de Yam Dm-cy Police Monteito, na
temática Preços mani6est2imente inexeqüíveis desclassi6ícação (Boletim de Licitações e Contratos
àe \mhalq4b-. "Propostas maú4esumente imxeqüíiPcis são aquela que não exl)nssanl a ttewssária
;or'rt9ondência etün as nspottsabilüades inerentes à execução do obeü licitada e os paços ($rüdospara retribuir
l pmstaçao, oi+ indicam i+m descompasso etttn os serüçospntütos e o prato ou CTwnograma pmPoslo; Oll metodolo@a

4wsentada,' ou o material ducriüo; ow, ainda, o pusoal avocado."

Como ensina Hely Lopes Meirelles Q.)ireito
Administrativo Brasileiro, Editora h'palheiros. p. 277); 'Na apreciação do preço deverão ser
considerados todos os Eatotes e circunstâncias que acmretem sua redução ou aumento, tais como
modo e prazos de paWmento, âmanciamento, descontos, ciências, juros, impostos e outros de
repercussão económicas e6etivas e mensuráveis, pois é do confronto dessas vantagens e
desvantagens que se extmi o menor preço e se conhece a proposta mais barata."
'A ittexequibilidade manipula da proposta, eúdenciada, comumettte, nosPnços excessiuametlk baixos, rios pra'qos

.ínpraticáueb de etlhga, na inviabilidade téatica da ojena e nm coTtdi®u imali:<áwb do pnlPnente e de
)i4trosjatons, pnexistenks, mas até etttão desconhecidos, otl stQewenbtttes, ued$icados pela Admittisttação
aqubara-se à desmnjormidade com o edital "

Segundo Mmçal Justen Filho (Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, editora Dialética, p. 442 e seguintes); "OJüÜame ü d#f

prol)osgas dksocia-se, no mando, em dois momentos. No pTimeito, 4etiua-se exame soba a ngularidadefot"f7ial e a

admkdbilidade nzateTial dela. PosteTiormmte, cq)meia-se prol)namenle a uantayosidade dasprol)obus, seXUTldo os

htérios pniÀstos no ato conuocatõlio. }qM serão abeto de apwciação asPn4)osüs que não pnmcbam os nquisitos

fomak e matetiabl)niütos nal-.ú e lto ato conwcatório. Essas serão desclasd#uadas.

3 que ttão se])ode admitir , no entanto, é ajormalação depmpostas imisórias e a knLatiua depromouer , ao brigo
ão contrário, a coração dosproblemasJ'

5)
QUAIS NÃO ESIÃO A CONSIDERAR 0& ELEMENTO

!:çlMEQNEN:!asno PREÇO DE VENDA DE UM SERVICO

Segundo a6uma José dos Santos Carvalho Filho,
lxCw:aiQão € '(1) promdimento administraliw vinculados)or meio do qual os entes da Adminbtração Pública e

8

leoa Eduardo Ferragut, 55, Sala 1 - Pinheitüiho - CEP 13289-322 - Vinhedo-SP ' Tel. !9 31 13-7547



&
COMES,FBRRAREZl&DELROY

Advogadas

W +'

cquekspor el.a cotttrolados sebcionam a melhor proposta enM m t$ncidmpelos uárüs inÍewssados, com dok
obetiuos-- a cebbr«ão do contrato, ou a obtenção do menor Uabaho téctüo, aHístico ou cimt$co'. amua àe
direito administrativo, IT ed. Lumens Juras Editora. Rio de Janeiro, 2007, p. 209-210).

Do texto acima reproduzido, extraem se duas
imporeintes característica do processo licitatório. Em primeiro lulçir, trata-se de procedimento
vinculado, que não deixa, pois, margem para considerações discricionárias do administrador.
Assim, toda a atividade administrativa numa licitação encontra-se pautada na lei, ausente a
possibilidade de análise da conveniência e oportunidade da prática de detemlinado ato.

No que concerne ao exame da inexeqiiibilidade, é
importmlte retomar o que, em princípio, poderia soar como mero truísmo: a afirmação de que a
licitação visa ao alcance da melhor proposta Ora, não há dúvidas de que o procedimento licitatório

procura dar à administração as condições de contrata- com aquele que apresente a proposta mais
vantajosa. O que nos interessa, para efeito de reconhecimento da inexeqüibilidade, é exatainente o
modo como deve proceder o administrador pma determinar com precisão a linha que separa a
melhor proposta daquela que se revele inexeqüível, o que Ememos, não sem antes trazer algumas
,4.nn;,Ã.. Hn. .+.;naP.a-L4LLllXL\.\JLD Lal/L4LLllEflLRaD-

Segundo o professor Celso Antânio Bandeira de Mello,
O jKkamettto das pToPosm começajnr um exame de suas admbsibilidades, l)ois as pnOostas devem atettder a

cegos wqilbitos, sem o quê tth t)odeio ser tomadas em comiseração. Dewm ser desclassi#tcadm. Desclass$cação ê

a excb4são de pnOosta desco4ome com as exi@ncias necessáriaspara suapartiàPaçM no cerhme.' {Ç:ntso àe,

direito administrativo, 15' ed. Malheiros Editores. Rio de Janeiro: 2003, p. 5'}6).

Em seguida, o mesmo autor a6ímla: 'P/l@aiü a#ü/ada à
condições do edital e da lei, como iTtt] ititiQm8Rtc selKnebe, é a ÇNue se contém no interior dapossihlidcües de oferta

nela pettnitidas. PTI»opta séria é aquehjeita nh só com o inttlito mas também com a possibilidade de
se/ ílzanz7'da c canlp/ídã '(Idem, p- 547).

José dos Santos Carvalho Filho, por sua vez, diz que:
]ulgadm e classi$cadm aó l)n)postas, sendo wncedora a de mettorPnço, o jmgoeito a examinará e, segundo a h,
decidirá motiuadameTzte soba sua aaitahlidadc. Não bá, mmtanto, indicação do que sda aceitabiiidade, nzm,

cottsiderattdo-se o sktema ücitatóTio de Jorlzia ghbal, parca que a ideia da bi é a de pemi&r a mesclas!$tcação

quando o pn\n ofertado jor inexeqüíwl, oa sda, qi+ando não confortar a pmmção de qxe. o contrato será
eÚ?#pame /e exemüda. '(0b. Cit., P. 269).

Na expt-estão de Hely Lopes h'leireUes, b z ex?g#z&zZdade

madjesU da proposta também condor. à desclusi$uação. Essa inexeqüihhdade se evidencia tios paços Roto,
;imbóhcos ot{ excessivamente baixos, nos pra?gs iflQraticáwis de entra e nm condições imali:<áwb de exemçh
#a /? da naú}/Me da .negado'(ll,icitação e Contrato Administi.ativo, 10' ed. Editora RT: 1991, pág.
142)

Por âím, con6omte Victor Maizman, !4 moído íexü6 íer
sêda ozl exeqüíwLhaduR.a mesma ideia. A pT-ol)esta que, a toda eúdência e àprimeira esta, se mostrar inoiátlel,

não éséria])or não ser exeqüiwl O ptoce&mento liciutório tem um ohetiuo- É opo«uniqar, ciWs st+a malinha, a

Jofmahax«ão do contrato mÍn aAdmittisü'açao e o ll\ç:l\Whe umcedor. Destajot'17ia, se o coTiteúdo dapvuposta, não

=.b"'»
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só quanto ao paço como às demak condÜões, não pernoite We, se t,encedora, se nahXÇ o contrato adminktratiuo,

ttão ingnssa aa raRoáwl ána da comi»elitiuidade e desatmde o essencial oMeiitn da aimça posterior. Daí a
desróniz@cuy'ãu.'(Da inexeqüibilidade da proposta em face de preço irrisório,

Acesso em 29 de outubro de 200'7).[@n161«111irglli$X«ailRB)HHl41t«l11H

Dos excertos acima colacionados, observa-se a
preocupação que deve nortear as atividades do administrador no que concerne ao reconhecimento
das propostas inexeqüíveis. .\ contratação de licitante nessas condições, notadamente pela
incapacidade de cumprimento adequado do objeto, é causa de inúmeros transtomos no âmbito da
administração pública, que dispende tempo e recursos, mas, em contrapartida, não obtém o
resultado almejado.

A avaliação acerca da exeqüibilidade de uma proposta
deve ser pautada pot cí.itérios objetivos como valor mínimo, prazo de entrega e outros
perfeitamente a6eríveis caso o edital seja deito de maneira su6ícientemente detalhada pela
Administração.

Passar ao pregoeko a tarefa de analisar se a empresa, a
despeito do valor krisório apresentado e do evidente prejuízo que sofrerá, tem condições
financeiras de cumprir o contrato amplia demmiadamente o âmbito de discricionariedade do
administrador. Relembremos que a licitação, con6omte colhido de sua conceituação,
é procedimento vinculado, motivo por quê não se deve conferir ao agente administrativo
qualquer subjetividade na apreciação da exeqüibilidade de dada proposta.

Em seguida, e partindo do pressuposto de que alguma
empresa tenha interesse em sofrer prejuízos 6manceiíos na contratação com a administração
pública (oferecendo proposta irrisória e, ainda assim, prestando serviço de qualidade), é de se
ver que semelhante prática denotaria violação à liberdade de concoaência, assegurada
constitucionalmente, com evidente beneficio para as empresas de maior porte, o que, di@.-se de
passalFm, vai de encontro às disposições constitucionais que asseguram uatamento privilegiado às
microempresas e às empresas de pequeno porte.

Consoante dispõe Celso Antânio Balndeira de Mello,
As [)n®ostas inexeqüitpeis não são séria, OH, então, são ilegal, ])or\Nue, terão sido getnadas com prol)óbito

de dumpinb con$gurando comi)orçamento censuráuKI, a teordo aü. 1 73, S4', da Constittlição, segundo o qual "A
M tq)rimiü o abtlso do poder económico que tüe à dominação dos minados, à elimi7tação da concorrência e ao
a//me /o ar&z'/M ja dar Zamí."'(0b cit., p. 547).

Ora, diante da clareza do referido dispositivo
constitucional, que veda a adoção de práticas tendentes à dominação de mercados, à elhninação da

concorrência e ao aumento arbitrário de lucros, aceitar uma proposta inexeqüível sob o
fundamento de que o licitante tem condições de cumpri-la, implica reconhecer que a
adminisUação está a salvo da observância de normas const:itucionais, o que se revela contrário aos
ditames do Estado de Direito e aos princípios da legalidade e da moralidade.

Pelo exposto, percebe-se a importância cada vez maior
de a administração buscar mecanismos de exclusão de propostas inexeqüíveis dos certames
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licitatórios, seja pma possibilitar a contratação de empresas sérias e qualiRícadas, em atenção ao
prhacípio da lealdade de concorrência, seja pma @rantir o desfruto de serviços de qualidade, o que,
longe de constituir desvantagem, representa medida de justiça e respeito aos ditames
constitucíonms

6)

EM.]:BQPQS:!A Dn PRECOS iNEXEOui'vEL E DocuMENTos OUE NÃO
(:oMPRQVAM A OUAIIFICACÃO EXIGIDA NO EDITAL PARA A
LICITANTE

De acordo com Mania Sylvia Zanella Di Pietro (Direito
Administrativo. 17. ed. São Paulo: idas. 2004, p, 99), serviço público é toda atividade material que
a lei atribui ao Poder público, para que diretamente, ou por meio de seus delegados, sejam satisfeitas
necessidades de interesse público, sob regime jurídico total ou pmcialmente público.

Especificamente em relação à terceirização no serviço
público ou na exploração de atividade económica, cabe destacar que desde o Decreto-Lei n'
200/1967 lá poderia ser vislumbrado o estímulo à descentralização da atividade pública e a
execução indireta das obras e serviços, permitindo que a administração pública direta e indireta
conttâtasse empresas para a realização de tmeFas complementares.

O artigo 10, parágrafo 7', desta nomla tem a seguinte
LelSnlÍân. "Para menor desincumbir-se das !arcas de planãammto, coordenação, stlPnüão e controb, e com o
)bjetiuo de iníl)edil o cnscimmto desmesutlado da máqüna admilütmüva, a adminisüução pmcllrará desobriHar-se

ia waliRaçM mateviaLde bulas exemliuas, ncomtndo, semPn, qae l)ossítzl à uecução indinta, mediante cotttrato,

desde qne ü.üta, tla ána, iniciatioal»içada st$cientemmte desentmluida e capacitado a desenipmbar os encaqos de
- })e:xeHicaQ.

Como se vê, está previsto na norma legal que, para
e6etuar a contratação de empresa prestadora de serviços, deverá ser considerada a sua capacidade
e6edva de desempenhar os encargos, eis que devem ser suficientemente desenvolvida, inclusive
para salda suas obrigações.

Ainda, a título exemplificativo, o parágrafo I' do art. 18
da Lei Comp[ementar n' ]O1/2000 (11.ei de Responsabilidade 6sca]), admite a terceirização no
serviço público. Tal dispositivo legal determina que os valores dos conta:fitos de terceirização de
anão de obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos serão
compatibilizados como "outras despesas de pessoal"

Já o artigo I' do Decreto n' 2.271/97, que regula a
contratação de serviços pe]a Administração Púb]ica Federal direta, autárquica e filndacional
estabelece que podem ser executados indiretamente os serviços de conservação, limpeza,
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segurança, vigilância, transportes, infiormática, copeiragem,
telecomunicações, manutenção de prédios, equipamentos e instalações.

recepção, reprografia,

Gabriela Neves Delgado(CRUA de Z)zl-wh do Tnnóa#uo. 2
ed. São Paulo: LTr, 2003. p. 429-430), leciona que:

.4 terúli?grão ü sen)ips éa mação tTilaMal gReI)ossibilita à edil)nsa domadora ü sm)içou (elpljmsa cliente) descetitraliqm
: i»Innleüm' suas aüúdades acessórias (aliúüdcs-meio),l)ma mcúTiqimtcs Q:llijmsalorneadoraÜ, pla iilib3«ão de mão-ü-

pbTQ termtiRgda (eliit)dado tertdTi?gdo}, o que, do lnltto ck tuta adlnitiistraüw, éüà) como itistmme+ttojacititadirrl)ara a
liahtiqgção tlajmdKçãogbbal, viRmtada ao paraíii8pada qühãa nas empnsas." ' '

Dom Àrlatiz de Oliveira Ramos(A Tenaz n'::«üo //a
.,4dmz#úzlnp@ Páóúm. São Paulo: LTr, 2001. p 1790), leciona que a terceirização aplicada ao Direito

\àn\li!\Àsiuxnxo é aqt+ela em que o gcstot' í4xrücimal repassa a Hm particular, por meio de contrato, a pwstação
le deterzninada atiüdade, como mem executor material, dnlituido de qualqllerl)rmHatiua do T'odor Público.

Quando o Estado se socone com a terceirização busca
desempenhar bem as suas filnções, na busca da efietividade dos princípios da administração, como
os elencados no artigo 37 da Constituição Federal, corno o da eâíciência e ainda, a título
exempli6ícativo ao princípio da economicidade.

A Emenda Constitucional 19/98 trouxe à baila o
princípio da eficiência, que determina que o Poder Público deve primar pela excelência dos meios
utilizados para a execução de suas atividades.

E cediço nos lula.dos pátrios, que a inadimplência de
um contratado pelo Poder Público em relação a encargos trabalhistas, fiscais e também comerciais
transfere à administração pública a responsal)ilidade por seu pagamento.

Trabalho, no Enunciado n' 331
Veja o entendimento do Tribunal Superior do

'331 - Contrato de jwstação & scrlllços. ligaZicb& (Retüao daSúnit#la n' 256 - Res.

23/1993, DJ21.12. 1993. 1K(iso TV' aünadopeZa Res. 96/2000, Dj 18.09.2000. ]'qot.a
tdação do item IVe imeridos os ikKS Ve VI B.es. 174fZOI 1 - DeP' 27lOSj2011)
.V - O inadin»kmcnto dm obrigações traballütm, }or parte do enijmgador, ill41ica a

t$otisabilidade sr+bsidiária {io tomaürdossenRgls quanta àqtlelm obrigíiçõcs, dure que }laja
l)arüc$ado da Rla@o píomssi4ale cottste também do tít14to extctltiuo.judicial (arl 71 Ü \.ei
i' 8.666, de 21.06.1993 - }qoua Rldação - Res. 17412011- 1>r1. 27l05j2011)
/' - Os entes iltteHrantes (h .Adlúttistração Pública diria e itiàreta nsl)ordem

l+bsidiaàamente, lim mesmas condiçõn do item IV, caso euiünciada a swa cotidnla a+ll)osa

10 mnilmmenh das obrigações cla L-d H' 8.666, à 21.06. 1993, es»cialmenle ?tajumliqaçao
]o uninít»imetilo das obvio!;@es conbatuais c feras da jmstadora ü sen)iço como etiipreRadora.

A all+ditia n»onsabilidade ?tão demove de mno inaàmplemento das obTiR1l$ies trabaLhstas

assumidas l)ela ePlíl»Tesa ngpla7metlk contratada.(lltscTido Res- 174j2011 - DeTT
!7josjzoll)."

o kax.,
H -+ +'BPb e -4q qÜ +--+ U'Uh --BqQ. ++ '-n +. +-
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ozi/70ac4Àr7:Elsy; LITUCERA LIMPEZA E; ENGENliiARiA,:!.XPA. sediada na
Rua Ecluardo Feuagut, n.' 55, Baixo Pinheil:inho, Vinhedo/SP., Cep. 13.289-322, hscüta
ilo CNPJ sob n' 62.011.788/0001-99, por seu representante legal OSV.AI,DO VIETRÂ
CORRjlii\, brasileiro, separada judicialmente, eílgenheiro civil, portador do R-G. n'
248.96Cl-SSP/lvlS, CPF n' 073.605.41 1-15;

AUTOR(;ABAS; VANESKA GAMES, brasijeim, advogada, OA13/SP
148.483 e O.AB/T0 3932-A, TllIAGO BRUNELLI
FERRAR.EZI, bta$ileito, advogada, inscrito n4 O.âB/SP
296.572, ROBERTO DEL ROY JUNIORt brasileiro,
advogado, inscrito na OAB/SP 286.336, VINICIUS
BOZZETTI MAIORINI, brasileiro. advogado, inscrito na
Oi\B/SP 330.077, -AI.PERTO DA.RIO BICO, brasileiro,
advogado, inscrito na OAB/SP 405,701, MAR.INA
MARCELLINO LEITE, brasileira, eslagiáda de dhcito,
inscrita na OAB/SP 219.959-E, todos com escdtódo ila Rua
Eduardo Ferragut, n.' 55, Baixo Pinheitinho, Vinlledo/SP,
CEP 13.289-322, tele6oae/fbK (019) 3826-2260; e
EMANUELLE MARINA MANDES brasileira,

advogada, OAB/DF 35.792 com escritório no Condomínio
Solar de Brasüia, Quadra 02, conjunto QI, casa 15,
Bmsaia/l)F, CEP: 71680-349;

PQDER{ES), Pala o foro em geral e 'lID JUOICLâ" em qualquer juízo,
instância ou Tdbulld,. podendo pmpor, contestar, desistir de
ações, interpor recursos, confessar, üansigít, receber e dar
quitação, fim)m compromissos ou acordos, cm causas cm
que seja(m) o(s) auto:g,nte(s), autor(a), réu(s), opon-te(s),
mandante(s), ou ainda dhcta ou inditetamente interessado(s),
podendo o beneficiário inclusive subsubdeccr esta, c
especialmente para apresentar Recurso ao Pregão Elctr8nico
n'02/2018 em ttâmite perante a SLU (Sewiço de l.impeça
Urbana do Distrito Federal).

\vinhedo/SP, 29 di le 2018

h' ENGENl-fARiA LEDA.IMELITU!
;Talão \fieira CoMeM
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